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FMC lança manual de identificação de plantas infestantes – cultivo de verão – Agrolink

Publicação, voltada para especialistas e agricultores, retrata, em 600 páginas, 251 espécies de plantas infestantes e suas características nos cultivos de verão

Durante o Clube da Soja, realizado de 30 de junho a 3 de julho, em Salvador/BA, a FMC lançou o Manual de Identificação de Plantas Infestantes – Cultivos de Verão. O Manual faz parte de uma coletânea da empresa que pretende atender diversas culturas com orientações para a prevenção de plantas infestantes e manejo de pragas. 

Segundo Kedilei Duarte, Gerente Produtos Herbicidas da FMC, a publicação é uma valiosa ferramenta de aprimoramento das técnicas para o exercício da atividade agrícola. “Apoiamos essa iniciativa de Manuais com abordagem simples e bem visual, pois acreditamos que esse material agrega muito para os nossos clientes”, salientou. 

Fruto de um trabalho primoroso executado pelos consultores Henrique Moreira e Horlandezan Bragança, o Manual de Plantas Infestantes - Cultivo de Verão, que inclui as culturas de milho, soja, algodão e feijão, traz fotos e descrições que ajudam a identificar as plantas infestantes e esclarecer seus diferentes potenciais de dano. “A criação do manual se baseou na importância e necessidade de desenvolver um instrumento de apoio aos técnicos, produtores e agricultores com carência de orientações no segmento”, disse Henrique Moreira.

O manual é um das publicações mais completas do Brasil. São mais de 600 páginas, contendo 251 espécies de plantas, retratadas através de fotos devidamente identificadas, que resultam de um estudo realizado pelos autores nos últimos anos, durante suas visitas às lavouras. “A publicação mostra a realidade encontrada nas lavouras. Traz de forma didática uma minuciosa descrição sobre as características e tipificação da plantas e sugestões para prevenção”, afirmou Moreira. 

De acordo com Kedilei Duarte, o Manual destaca informações que certamente serão de grande valia para os profissionais que atuam no campo. “É uma mostra valiosa da atualização desse forte setor da economia, é, também, uma aposta e um voto de confiança no futuro do agronegócio no Brasil, que tende a crescer não só em tamanho, mas em importância”, enfatizou, acrescentando que a FMC estará sempre ao lado dessa constante evolução, acreditando e investindo na agricultura.

A coletânea FMC já conta com o Manual de Pragas da Soja, Manual de Pragas de Milho, Manual de Pragas do Algodoeiro, Manual de Insetos Benéficos do Algodoeiro e o Manual de Doenças do Algodoeiro. A empresa ainda planeja lançar em breve os manuais de plantas infestantes para as culturas de arroz irrigado, cana, hortifruti e cultivos de inverno. As informações são de assessoria de imprensa.

Rossi lidera missão à UE para acelerar acordos - Agrolink
Agência Estado  - Uma missão brasileira segue sexta-feira para Bruxelas, sede da União Europeia (UE), para tentar acelerar as negociações sobre regras que estão prejudicando as exportações da carne bovina para o bloco. O Brasil quer a revogação da chamada Diretiva 61, editada em 2008, que exige uma lista prévia de propriedades habilitadas a fornecer gado para abate e exportação de carne, e também critérios mais justos para as vendas dentro da chamada Cota Hilton, de cortes nobres. O encontro entre autoridades brasileiras e europeias, nas próximas segunda-feira e terça-feira, contará com a presença do ministro de Agricultura, Wagner Rossi. 

"As discussões já estão em pauta há algum tempo, mas será a primeira vez que um ministro vai a Bruxelas. Isso dará mais peso às reuniões e elevará o tom das negociações. Esperamos ter resultados mais rápidos", disse Otávio Cançado, presidente da Associação Brasileira das Indústrias Exportadoras de Carne (Abiec), que se reuniu com Rossi. 

No caso da Diretiva 61, a proposta é que a relação de fazendas continue a existir, mas passaria a ser administrada pelo Ministério da Agricultura e não mais pela UE. Hoje, são cerca de 1,8 mil fazendas habilitadas a exportar ao bloco. Os brasileiros querem um relaxamento das regras para a inclusão de novas propriedades. A revogação depende das negociações entre ministros e, depois, tem de ser levada ao Parlamento Europeu, que decide sobre o assunto. Antes da regra, o Brasil exportava cerca de 300 mil toneladas de carne por ano para a UE. 

Queda no preço do leite surpreende produtor - Agrolink
O recuo no preço do leite em plena entressafra preocupa, mas, mesmo mais baixos, os valores atuais ainda cobrem os custos de produção, afirma o pecuarista Janus Katsman, de Carambeí, nos Cam​​pos Gerais do Paraná. “Ainda está dando para fechar a conta, mas a queda pegou de surpresa. Nor​​malmente, nesta época do ano, os preços são os mais altos e a gente sempre espera que comece a cair mais tarde. A entressafra é quando a gente tira o prejuízo acumulado durante a safra”, diz. 

Ele acredita que as cotações podem voltar a reagir nas próximas semanas caso a previsão de clima seco durante o inverno por causa do La Niña se confirme. Caso contrário, os preços tendem a continuar em queda dentro da porteira, prevê. “Dizem que os estoques estão muito altos porque está entrando muito leite de fora”, aponta. 

“Tem muito leite chegando da Argentina e do Uruguai”, concorda Fábio Mezzadri, veterinário da Secretaria Estadual da Agricultura e do Abastecimento (Seab). Em sua avaliação, além da entrada de produto importado, as cotações internas também são pressionadas pela expectativa de aumento na captação, decorrente da melhora das pastagens de inverno no Paraná. “O excesso de chuva no início do ano atrasou o plantio, mas agora os pastos já estão estabelecidos”, relata. 

Maria Silvia Digiovani, assessora da Comissão Técnica de Leite da Federação da Agricultura do Estado do Paraná (Faep), afirma que, mesmo com a recuperação das pastagens, ainda não há au​mento significativo na captação de leite no estado. Para ela, o maior fator de pressão sobre as cotações atualmente é mesmo a entrada excessiva de produto importado a preços mais baixos. “A tonelada de leite em pó, que custa US$ 3,5 mil na Oceania (Austrália e Nova Zelândia), pode ser comprada por US$ 2,5 mil na Argentina”, observa. 

Rodrigo Alvim, presidente da Comissão Nacional de Pecuária de Leite da Confederação da Agri​​cultura e Pecuária do Brasil (CNA), discorda. “A alegação de que o preço ao produtor está caindo por causa das importações do Uru​​guai não é verdadeira. O volume não é suficientemente grande para baixar as cotações internas”, garante. 

Na OMC, países atacam Argentina por restrições à importação de alimentos - Agrolink
As principais potências comerciais atacaram na segunda-feira (5) a Argentina por barreiras na importação de produtos alimentícios, em um comitê da Organização Mundial do Comércio (OMC) que normalmente antecipa futuras disputas entre os parceiros. 

A União Europeia abriu fogo reclamando que uma nota interna do governo argentino restringiu a importação de alimentos desde maio, atingindo também exportações europeias devido aos longos atrasos no fornecimento de certificados para liberar as mercadorias. 

Estados Unidos, Canadá, Austrália, Noruega, Suíça, Japão e a Colômbia reforçaram as críticas europeias, reclamando que a Argentina faz o contrário do que se comprometeu no G-20 - de não adotar novas barreiras comerciais. 

A Argentina reagiu, dizendo que durante os primeiros cinco meses do ano suas importações originárias da UE - incluindo suco, pastas, arroz, chocolate, produtos enlatados - teriam aumentado substancialmente. 

A nota interna do governo teria propósito apenas de "monitoramento", segundo a Argentina, e restrições teriam atingido alguns contêineres isoladamente. 

O governo argentino aproveitou o debate na OMC para sugerir que os parceiros examinem suas próprias práticas. Exemplificou que seus exportadores tentam há anos vender trigo para o Japão, sem sucesso até agora. 

Cooperação marca encontro dos ministros do Brasil e da Argentina - Agrolink
A cooperação entre os agentes dos setores público e privado do Brasil e da Argentina na área agropecuária marcou o encontro dos ministros de Agricultura, Wagner Rossi e Julián Dominguez, nesta segunda-feira (5), em Brasília. Rossi destacou a oportunidade de políticas comuns entre as duas nações. “Há uma possibilidade muito concreta de buscar campos que, em vez de competir, trabalharemos juntos”, enfatizou.

O ministro brasileiro afirmou que, se Brasil e Argentina se unirem em torno de uma política comum para a comercialização de produtos como a soja, poderão, conjuntamente, se tornar líderes no cultivo do grão, ultrapassando em até 15 milhões de toneladas a produção dos Estados Unidos, maior produtor mundial. Dominguez, por sua vez, reconheceu a importância do Brasil no cenário internacional agropecuário e demonstrou a intenção de participar, ao lado do agronegócio brasileiro, da ampliação de mercado para a África, Rússia e China, por exemplo.

Para consolidar esse avanço da agenda público-privada, a autoridade argentina esteve acompanhada de empresários dos setores de vinhos, lácteos, trigo, milho, frutas, entre outros. Membros do governo argentino conheceram, ainda, a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) e a Companhia Nacional de Abastecimento (Conab), e se interessaram por projetos desenvolvidos, como o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA). 

Cooperação - Durante o encontro, os ministros e os presidentes da Embrapa, Pedro Arraes, e do Instituto Nacional de Tecnologia Agropecuária da Argentina (Inta), Carlos Casamiquella, assinaram memorando de entendimento para cooperação. A troca de experiências acontecerá nas áreas de biotecnologia, engenharia genética e Organismos Geneticamente Modificados (OGMs), recursos e melhoramento genéticos animais e vegetais, agricultura familiar, sistemas de produção, controle biológico, sanidade vegetal, recursos naturais e sustentabilidade ambiental.

Na segunda quinzena de agosto, técnicos da Embrapa e do Inta vão se reunir em Buenos Aires, para definir projetos estratégicos em cinco eixos: biotecnologia, agroenergia, sanidade animal e vegetal, agricultura familiar e estratégias de cooperação com terceiros países da África e América Central.

Comércio - A Argentina é o principal fornecedor de produtos agropecuários para o Brasil. De janeiro a maio deste ano, foi importado quase US$ 1,5 bilhão, enquanto que as exportações para o país vizinho somou mais de US$ 495 milhões.

O que os brasileiros mais compraram da Argentina, no período, foram cereais, farinhas e preparações (US$ 739,6 milhões), com destaque para o trigo (US$ 468,5 milhões), seguidos de produtos hortícolas (US$ 213,2 milhões) e frutas (US$ 109,2 milhões). Por outro lado, os principais itens comprados pelos argentinos foram os produtos florestais (US$ 182,3 milhões), como papel, móveis de madeira e celulose, além de fibras e produtos têxteis (US$ 65,5 milhões) e cacau (US$ 62 milhões). 

Fiscalização cabe aos frigoríficos, diz governo - Agrolink

A fiscalização de carnes destinadas ao mercado externo e que precisam atender exigências sanitárias específicas de determinados clientes cabe às empresas, e não ao Ministério da Agricultura, segundo avaliação do secretário de Defesa Agropecuária, Francisco Jardim.

A explicação tem como base o episódio de devolução de lotes de carne bovina industrializada brasileira pelos Estados Unidos e que resultou na suspensão dos embarques para aquele país.

"A partir do momento da venda, a responsabilidade é da indústria", disse. Segundo Jardim, as exportações de carne bovina industrializada -que foram suspensas por iniciativa do governo brasileiro- devem ser retomadas na próxima semana, com exceção dos casos em que houve devolução de mercadoria, o que ocorreu apenas com o frigorífico JBS Friboi.

Segundo o diretor-executivo da Abiec, Otávio Cançado, o Brasil deixou de exportar o equivalente a US$ 50 milhões para os Estados Unidos desde a interrupção dos embarques, no final de maio.

Os Estados Unidos utilizam uma técnica desconhecida do Brasil para identificar a presença do vermífugo ivermectina na carne bovina.

Para padronizar as análises, o governo brasileiro suspendeu as exportações e deverá "importar" a técnica norte-americana.

A partir daí, ressaltou o secretário, a responsabilidade é dos exportadores. "Queremos que as indústrias façam esse controle; elas precisam ter estrutura laboratorial."

Embarque de bovinos para os EUA deve ser retomado nos próximos dias - Agrolink
Otávio Cançado, diretor executivo da Associação Brasileira das Indústrias Exportadoras de Carne (Abiec), disse nesta segunda-feira (5) esperar que as exportações de carne bovina processada brasileira para os Estados Unidos sejam retomadas nos próximos dias. De acordo com ele, o diretor do Departamento de Inspeção de Produto de Origem Animal (Dipoa), Nelmon Oliveira da Costa, do Ministério da Agricultura, irá para os Estados Unidos amanhã para se reunir com autoridades americanas e apresentar um plano de ação das empresas brasileiras a fim de retomar o comercio bilateral. 


Após a aprovação desse plano pelas autoridades americanas, as vendas do Brasil devem ser retomadas imediatamente, de acordo com Cançado. Ele acrescentou que o Brasil deixou de exportar cerca de US$ 50 milhões durante o mês em que as vendas ficaram suspensas. Cançado salientou que apenas não poderão voltar a exportar as três unidades do frigorífico JBS-Friboi onde foram identificadas irregularidades. O JBS é responsável por aproximadamente 80% da carne processada brasileira exportada para os Estados Unidos. A retomada dos embarques das três unidades dependerá de uma inspeção nos locais, a ser feita pelos técnicos dos Estados Unidos. 

De acordo com Francisco Jardim, secretário de Defesa Agropecuária, o plano de ação a ser apresentado nos EUA tem o objetivo de harmonizar as regras entre os dois países. Segundo ele, as unidades brasileiras estavam dentro das regras internacionais, mas violaram normas específicas do mercado americano. "As empresas brasileiras têm de estar atentas a esses detalhes dos mercados consumidores para os quais exportam". 

Otávio Cançado e o presidente da União Brasileira dos Produtores e Exportadores de Frango (Ubabef), Francisco Turra, juntamente com o presidente da Associação Brasileira da Indústria Produtora e Exportadora de Carne Suína (Abipecs), Pedro de Camargo Neto, estiveram reunidos ontem de manhã com o ministro da Agricultura, Wagner Rossi, na sede da Ubabef, em São Paulo. Na ocasião, as entidades apresentaram várias reivindicações a respeito de questões sanitárias, tributárias e de comércio exterior. Esta foi a primeira reunião do ministro com o setor de carnes, desde que assumiu a pasta em abril. Na rápida conversa com jornalistas, Rossi disse que fará o possível para atender os pleitos do setor nos meses que restam de sua gestão, até o fim do ano. 

DF: Brasil questiona Cota Hilton na EU – Página Rural
Autoridades brasileiras irão pedir critérios mais justos para as vendas de carne bovina dentro da Cota Hilton em reunião nos dias 12 e 13 com representantes da União Europeia (UE), em Bruxelas. Outro tema prioritário é a revogação da chamada Diretiva 61, editada em 2008, que exige uma lista prévia de propriedades habilitadas a fornecer gado para abate e exportação de carne. O ministro da Agricultura, Wagner Rossi, confirmou ontem, em reunião com Abiec, Abipecs e Ubabef, em São Paulo, que participará da missão. Para o diretor executivo  da Abiec, Otávio Cançado, a presença do ministro elevará o tom das negociações e pode acelerar o processo. 

No caso da Cota Hilton, que permite a entrada de cortes nobres com tarifas reduzidas na UE, em janeiro de 2009, o bloco passou a exigir a identificação eletrônica dos animais destinados ao abate ainda na fase de desmama (até 11 meses). Entretanto, segundo Cançado, para exportações fora da cota é exigida identificação nos três meses finais antes do abate. O Brasil fez contraposta, mas as mudanças foram negadas em junho. Dentro da cota, os cortes bovinos pagam tarifa única de 20%. Fora dela, há imposto de importação de 12,8% e adicional de 3.041 euros por tonelada. No ciclo 2009/10, o Brasil ampliou sua cota de 5 mil t para 10 mil t, mas, desde julho do ano passado, quando começou o ano-cota, só conseguiu exportar 10% do volume. Para Cançado, houve impacto do aumento de cota, mas também das regras, que ficaram muito rígidas. "Precisamos da flexibilização para este ano."

Assim como o Brasil, no último ciclo, a Argentina também não conseguiu aproveitar a integralidade da sua cota, que atinge 28 mil toneladas (58% do total). Embora não haja indicador oficial, fontes do mercado dizem que os frigoríficos argentinos exportaram cerca de 17 mil toneladas pelo sistema entre julho de 2009 e junho deste ano, quase 40% menos que o teto. O problema é atribuído à forma de distribuição da cota entre frigoríficos exportadores, o que o governo argentino mudou ano passado, causando lentidão no envio de autorização às indústrias. 

O presidente da Abipecs, Pedro Camargo Neto, também fará parte da missão e espera avanço nas negociações de abertura do mercado para carne de suíno brasileira. Na reunião, as entidades pediram apoio do Mapa na solução de questões que oferecem dificuldades ao bom funcionamento das agroindústrias. Para o presidente da Ubabef, Francisco Turra, é importante ajustar o Riispoa. "Precisamos de uma legislação condizente com a realidade para uma eficiente inspeção."

Sanidade: EUA querem reduzir antibiótico na carne - DBO
O alerta sobre os riscos do medicamento foi feito pelo FDA na semana passada.

Alimentos de origem animal são novo alvo na luta contra micro-organismos ultrarresistentes ao medicamento. O FDA, órgão regulador de medicamentos e alimentos dos Estados Unidos, emitiu na semana passada um alerta baseado em estudos mostrando que o uso de antibióticos contribui para o desenvolvimento de bactérias que infectam seres humanos e não respondem aos medicamentos. 

Antibióticos são usados em gado e em aves para tratar doenças que podem vitimar os animais e contaminar humanos. O animal só é encaminhado para abate após estar curado e passar por um período de carência, no qual os resíduos do medicamento são eliminados. No Brasil, a utilização de antibióticos, assim como de outros medicamentos veterinários, é regulamentada pelo Ministério da Agricultura e Abastecimento.

De acordo com Cláudio Alvarenga, coordenadora de defesa agropecuária da Secretaria de Agricultura e Abastecimento de São Paulo, de três a cinco dias após a medicação ser suspensa não há mais resíduo do antibiótico na carne. Mas as bactérias resistentes se desenvolvem antes de o animal ser destinado ao consumo, especialmente com o uso prolongado de baixas doses de antibióticos nos animais, segundo a Organização Mundial da Saúde. Como o produtor não precisa de receita médica para adquirir os remédios, é difícil saber se o antibiótico está sendo usado sem exagero. "Exigir receita e orientação de um veterinário pode ajudar no controle e reduzir o risco de criarmos bactérias resistentes", diz Alvarenga.

Relator do Código Florestal recua na redução das matas ciliares - Agrolink
O relator da proposta de reforma do Código Florestal (Lei 4.771/65), deputado Aldo Rebelo (PCdoB-SP), apresentou nesta segunda-feira (5) as novas modificações a seu parecer divulgado no início de junho. O relatório, que já havia sido modificado antes, foi discutido durante todo o dia pelos integrantes da comissão que analisa as propostas (Projeto de Lei 1876/99 e apensados). O presidente do colegiado, deputado deputado Moacir Micheletto (PMDB-PR), convocou reunião para a comissão votar o texto do relator nesta terça-feira (6), às 9 horas.

Entre as principais mudanças, o relator recuou na ideia de atribuir aos estados a redução de 50% da vegetação das Áreas de Proteção Permanente (APPs) às margens de cursos d’água que tenham de cinco a 10 metros. São as chamadas matas ciliares.

Rebelo manteve a redução de 30 m para 15 m, na APP, para os cursos até cinco metros, mas não permite mais que sejam reduzidas para 7,5 m pelos estados. O relator afirmou que fez a mudança baseado em negociações com inúmeros setores, mas discorda completamente da modificação.

Para o deputado Assis do Couto (PMDB-PR), a mudança na orientação sobre as matas ciliares inviabiliza as pequenas propriedades. Ele explicou que Santa Catarina já prevê, em seu Código Florestal, o limite de cinco metros de APP, e que o pequeno produtor é extremamente afetado porque fica impedido de usar a maior parte de sua propriedade.

 

A discussão das mudanças na legislação ambiental está sendo acompanhada por dezenas de pequenos agricultores ligados à Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (Contag). Eles representam 27 federações e mais de 4 mil sindicatos de trabalhadores rurais.

Reserva legal


Apesar de discordar da mudança, o deputado Celso Maldaner (PMDB-SC) observou que o mais importante é a liberação da recomposição da reserva legal para os propriedades com até quatro módulos fiscais. Ele explicou que, em seu estado, o módulo é de 18 hectares e que as propriedades com até 78 hectares são mais de 90% dos produtores de Santa Catarina.


O relator também apresentou como uma das alternativas a possibilidade de o Conselho Nacional de Recursos Hídricos e os conselhos estaduais reduzirem em mais 50% a faixa de proteção nos rios de domínio da União e dos estados. Essa decisão poderá ser tomada com base nos planos de recursos hídricos da bacia hidrográfica.

Derrubada de mata


Também foi polêmica a separação em dois artigos da previsão da moratória de cinco anos sem derrubada de mata para atividades agropecuárias e a consolidação das áreas já utilizadas. De acordo com o deputado Valdir Colatto (PMDB-SC), isso permitiria que o presidente da República suprimisse a consolidação das áreas, mantendo somente a proibição de novas derrubadas.

O relator ampliou o período em que poderiam ser protocolados os pedidos de supressão de florestas que poderiam estar a salvo da moratória. Do limite de julho de 2008, passou para a data de publicação da lei que está sendo produzida.

Sanções cíveis e penais
O relator também restabeleceu a previsão de que o desrespeito à lei ambiental, além de obrigar à recomposição das áreas devastadas, também expõe o responsável a sanções cíveis e penais. Quem suprimir vegetação de forma ilícita a partir de 2008 ficará proibido de receber novas autorizações de supressão de vegetação.

O deputado Duarte Nogueira (PSDB-SP) afirmou que essa medida põe por terra praticamente todo o esforço feito pela comissão, que busca acabar com a insegurança jurídica em que fica o produtor rural diante da legislação atual. Ele afirmou que, se esse dispositivo retornar, não será possível fazer a consolidação da área ocupada e a regularização dos imóveis rurais.

Carne - Produção elevada reduz a cotação do frango vivo - Cad. Agronegócio - Diário do Comércio

O preço médio do frango vivo em Minas Gerais manteve a trajetória de queda em junho. No fechamento do mês passado, o valor médio de comercialização do quilo do frango foi de R$ 1,35. A cotação recuou 27,98% na comparação com igual mês do ano anterior e 3% no confronto com a média registrada em maio. O resultado é considerado o pior dos últimos 26 meses. A principal justificativa para a retração é o excesso de produto no mercado.

De acordo com o pesquisador da área de suínos e aves do Centro de Estudos Avançados em Economia Aplicada (Cepea), Matheus Henrique Scaglia Pacheco de Almeida, o mercado para a carne de frango está instável, o que impede a realização de projeções para os preços futuros.

"A grande instabilidade do mercado impede a elaboração de estudos para avaliar a tendência dos preços. Após registrar queda nos valores em quase todo o mês anterior, os preços entre os dias 28 de junho e 2 de julho tiveram pequena alta, cerca de 1,6% nos valores de comercialização", observou.

O incremento registrado ao longo da semana anterior foi atribuído ao maior poder de compra dos consumidores em função do pagamento de salários no início do mês.

A movimentação negativa verificada ao longo de junho contrariou as expectativas dos representantes do setor, que acreditavam na valorização do frango vivo devido à proibição da produção e comercialização de aves temperadas e congeladas. A expectativa era de que a oferta do produto apresentasse retração no mercado interno, o que promoveria o aumento nos preços.

A cotação atual do produto é inferior aos custos de produção que giram em torno de R$ 1,8 por quilo. O preço ideal, para que a comercialização de frango vivo gere lucro, é de R$ 3. A valorização esperada no setor com a retirada dos supermercados do frango temperado é de 100% no valor do quilo do frango que passará da média de R$ 1,40 para no mínimo R$ 2,80.

De acordo com o levantamento do Cepea, em Minas Gerais os preços do quilo do frango resfriado e congelado apresentaram ligeira alta entre os dias 28 de junho e 2 de julho. No caso do produto resfriado o preço está em torno de R$ 2,49, com alta de 1% frente aos valores praticados em maio. O preço do quilo de ave congelada é de R$ 2,28, alta de 1,6% frente o preço praticado ao longo de maio.

"As indústrias que comercializavam somente o frango temperado mudaram de estratégia ao longo de junho e reduziram os valores do produto congelado e resfriado para manter o nível de consumo. A queda nos preços está alavancando as vendas e reduzindo a oferta de carne no mercado, o que promove a recuperação dos preços", disse Almeida.

Exportações - Outro fator que tem deixado os produtores do Estado otimistas é a recuperação dos preços das exportações, o que é essencial para despertar o interesse das indústrias em retomarem as negociações com o mercado internacional e reduzir a oferta de carne de frango no mercado interno.

O último dado divulgado pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Seapa) mostra que as exportações de carne de aves em Minas Gerais apresentaram alta em relação ao preço por tonelada no primeiro quadrimestre.

Entre janeiro e abril, o crescimento foi de 30,8% passando de US$ 1,09 mil a tonelada, preço vigente entre janeiro e abril de 2009, para US$ 1,430 mil por tonelada. O volume embarcado recuou 4,46%. Ao todo foram enviados ao exterior 41,9 mil toneladas contra as 43,95 mil toneladas exportadas no primeiro quadrimestre de 2009.

A receita gerada com os embarques no período foi de US$ 60 milhões, com expansão de 24,97% frente aos US$ 48 milhões obtidos em igual período do ano passado. O dólar cotado próximo a R$ 1,80 é considerado satisfatório para o segmento, porém o ideal é que o valor da moeda norte-americana atingisse R$ 2.

A expectativa é que até o final do ano o setor possa ser favorecido pelo aumento do preços do frango vivo e também pela redução nos custos com a alimentação das aves. Desde o ano passado, ocorreu redução próxima a 25% nos preços da saca de 60 quilos do milho, que está avaliada em R$ 16. O cereal é o principal insumo utilizado na alimentação das aves, respondendo por 70% dos gastos.

Abate - Pesquisa do IBGE mostra que nos três primeiros meses de 2010 foram produzidos no Brasil, em estabelecimentos sob inspeção federal, estadual ou municipal, pouco mais de 2,5 milhões de toneladas de carne de frango, volume cerca de 8% superior ao alcançado no mesmo período de 2009.

As importações do Estado no sexto mês de 2010 somaram US$ 866 milhões contra US$ 834,045 milhões em junho do exercício passado, com crescimento de 3,8%. Os desembarques mineiros do período representaram uma participação de 5,8% do total nacional.

No acumulado do primeiro semestre de 2010, as exportações mineiras somaram US$ 12,309 bilhões, montante 36,7% maior do que o valor dos embarques mineiros no mesmo período do ano passado (US$ 9,004 bilhões). As vendas externas de Minas Gerais no intervalo responderam por 13,8% do total nacional.

As importações estaduais de janeiro a junho, conforme os dados da Central Exportaminas, totalizaram US$ 4,412 bilhões sobre US$ 3,137 bilhões no primeiro semestre de 2009, o que representa uma expansão de 40,6%. A participação dos desembarques mineiros no período foi de 5,4% do total do país.

Retomada - O saldo da balança comercial mineira dos seis primeiros meses do ano (US$ 7,897 bilhões) foi 0,1% superior ao brasileiro (US$ 7,887 bilhões), o que, na avaliação do diretor da Central Exportaminas, "mostra que a retomada da economia de Minas Gerais é mais veloz do que a recuperação nacional". O saldo estadual do período foi 34,6% maior do que o do mesmo intervalo de 2009.

Conforme informações de Oliveira, a corrente comercial do Estado no primeiro semestre deste exercício somou US$ 16,721 bilhões, confirmando um crescimento de 37,7% em comparação com o montante registrado no mesmo intervalo do ano passado (US$ 12,143 bilhões).

Para o diretor, os números do comércio exterior de Minas Gerais dos seis primeiros meses de 2010 refletem a recuperação da demanda e do preço no mercado internacional das principais commodities da pauta exportadora do Estado, como minério de ferro, celulose e açúcar.

"Estamos próximos de alcançar os números registrados no período que antecedeu a crise financeira internacional, que acabou impactando o volume das exportações da principais commodities mineiras. A recuperação da demanda e dos preços destes produtos, como minério de ferro, açúcar e celulose, no mercado mundial gerou o avanço da participação de Minas nas exportações nacionais", analisou.

Com apoio do governo, exportadores elevam pressão sobre União Europeia - Valor Econômico

Camargo Neto (E) da Abipecs, Turra (C) da Ubabef e Cançado (D) da Abiec cobrarão medidas da UE junto com ministro.

Os exportadores das três cadeias das carnes - bovina, aves e suínos - ganharam o apoio do governo federal para elevar a pressão sobre a União Europeia. Na próxima semana, representantes da União Brasileira de Avicultura (Ubabef), da Associação Brasileira das Indústrias Produtoras e Exportadoras de Carne Suína (Abipecs) e da Associação Brasileira da Indústria Exportadora de Carnes (Abiec) se juntam ao ministro da Agricultura, Wagner Rossi, para cobrar ações da UE sobre pendências no setor. 

Na sexta-feira, uma missão da Abiec vai com o ministro a Bruxelas negociar uma participação na nova cota criada pelos europeus para importação de carne bovina. A medida foi tomada para favorecer os EUA, mas permite a participação de outros países na cota, como já ocorre com a Austrália.

"Além disso, vamos pedir o governo do Brasil fique responsável por administrar a lista de fazendas habilitadas a exportar para o bloco", disse Otávio Cançado, diretor-executivo da Abiec, que participou ontem de encontro com o ministro e representantes dos setores de carnes de frango e suína. 

Durante a reunião de cúpula Brasil-UE, em Brasília na próxima semana, a Ubabef tentará, de novo, negociar um acordo sobre o conceito de carne fresca - "fresh meat". A mudança na nomenclatura do produto pode limitar os embarques brasileiros ao bloco. "Já estamos com um estudo preparado para apresentar na OMC [Organização Mundial do Comércio] um pedido para abertura de painel, caso não haja sinal de disposição em negociar", disse Francisco Turra, presidente da entidade.

Há tempos em negociação, a abertura do mercado europeu para a carne suína brasileira é um dos temas que também serão tratados. "A abertura desse mercado é uma chancela para que outros países comprem o nosso produto", disse Pedro de Camargo Neto, presidente da Abipecs.

No encontro em São Paulo, as entidades aproveitaram a presença de Rossi para cobrar ações internas. Entre os pleitos estavam a desoneração de Pis/Cofins, criação de uma Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (Oscip) para agilizar a fiscalização de frigoríficos, e rapidez na conclusão do Plano Nacional de Controle de Resíduos e Contaminantes (PNCRC). 

"Vamos estudar cada um dos pontos com as associações e levar para análise dos ministérios competentes todos os pedidos. Vamos avançar com isso, pois todos eles [pedidos] são justos" , disse Wagner Rossi. 

Exportações mineiras registram crescimento - Cad. Economia - Diário do Comércio

As exportações mineiras atingiram US$ 2,522 bilhões em junho, enquanto que as importações do Estado no mês passado somaram US$ 866 milhões, gerando um saldo positivo de US$ 1,656 bilhão. A corrente comercial de junho, que representa a soma de embarques e desembarques, totalizou US$ 3,388 bilhões. As informações são do diretor da Central Exportaminas, Jorge Duarte de Oliveira. "Foi o melhor mês pós-crise para o comércio exterior de Minas Gerais", destacou.

De acordo com os dados do órgão vinculado à Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico (Sede), na comparação dos embarques do Estado de junho deste ano (US$ 2,522 bilhões) frente aos US$ 2,506 bilhões registrados no mês anterior, houve leve avanço de 0,6%. Minas respondeu por 14,7% das exportações brasileiras no intervalo.

Tecnologia - Importação de fertilizantes é excessiva - Cad. Agronegócio - Diário do Comércio

Brasília - O Brasil importa mais de 90% do potássio - nutriente que juntamente com o fósforo e o nitrogênio (NPK) compõe a base de fertilizantes utilizados na agricultura brasileira. 

Esta dependência externa tornou-se preocupante a partir de 2007/2008, com o aumento em mais de 200% no preço desse nutriente, associado a questões de segurança alimentar.

A chamada crise dos fertilizantes foi determinante para a formação de uma rede de pesquisa e inovação, a Rede FertBrasil, que congrega 138 pesquisadores e técnicos de 22 unidades de pesquisa da Embrapa e 73 pesquisadores de outras instituições de pesquisa e extensão.

De acordo com o pesquisador Vinícius Benites, da Embrapa Solos, o objetivo da Rede FertBrasil é gerar e transferir tecnologias para aumentar a eficiência dos fertilizantes disponíveis no mercado e ainda identificar fontes alternativas de nutrientes para o desenvolvimento de novos produtos para agricultura brasileira.

Entre estas fontes, estariam os minerais e os resíduos orgânicos. "No caso de fontes orgânicas - resíduos de suínos e aves - o que estamos buscando é a definição de critérios técnicos para utilização dessas fontes", explicou o coordenador da Rede. "Avaliamos que entre 10% e 15% do potássio consumido no Brasil poderia ser proveniente do correto aproveitamento de dejetos de animais. Outra importante fonte desse nutriente é aá vinhaça da cana, cuja quantidade anual produzida no Brasil contém uma quantidade de potássio corresponde a 25% de todo potássio importado", ressaltou.

Orgânicos - No caso de fontes minerais, pesquisadores da Embrapa Soja avaliaram alguns tipos de rochas silicáticas como fonte de potássio. "Os resultados foram semelhantes aos obtidos com fertilizantes utilizados na agricultura convencional. Sabemos que o foco de utilização de tipo de nutriente será a agricultura orgânica em que os fertilizantes químicos não devem ser utilizados", avaliou o pesquisador César de Castro, da Embrapa Soja.

A Rede FertBrasil pretende disponibilizar no mercado 21 produtos e processos que representam impactos econômicos de diferentes naturezas. Estima-se que com o lançamento dessas tecnologias haja um efeito imediato na redução na importação anual de 1,00%, 1,87% e 1,40% de N, P e K, respectivamente. "Estes cálculos foram realizados, somando-se a quantidade de nutrientes contida nas fontes alternativas prontamente disponíveis, sem se considerar a quantidade de nutrientes cuja perda pode ser evitada pelo aumento da eficiência de fontes convencionais", observou Benites.

Em relação aos impactos ambientais, as tecnologias serão avaliadas quanto ao seus ciclos de vida, emissão de gases de efeito estufa e ao risco de contaminação por metais pesados. Esses resultados serão comparados com os impactos causados pelos fertilizantes tradicionalmente utilizados. 

"Esperamos que com a adoção das tecnologias, seja reduzido o impacto relativo ao uso de fertilizantes, em especial relacionados a nitrogenados", disse Benites.

BENJAMIN STEINBRUCH - O risco do "W" - Folha de São Paulo 

Olhando para a titubeante recuperação mundial, seria melhor ir devagar com o andor da ortodoxia.

FUI RELER na semana passada um trecho escrito pelo economista John Kenneth Galbraith, em "A Era da Incerteza", que descreve um momento crucial, quando a economia americana tentava sair da grande crise dos anos 30: 

"Em 1937, a recuperação da Grande Depressão vinha morosamente a caminho; a produção e os preços subiam, embora o desemprego ainda fosse apavorante. Os homens da sensatez agora impunham seu valor. Começaram a agir no sentido de reduzir despesas, aumentar impostos e equilibrar o Orçamento federal". 

"Os poucos keynesianos protestaram; nossas vozes foram abafadas no alarido do aplauso ortodoxo. À medida que o Orçamento caminhava para o equilíbrio, a recuperação dava uma parada. Houve então o novo e horrível colapso, uma retração dentro da Depressão. Era exatamente como Keynes havia previsto. Os homens da sensatez e ponderação acabavam de provar nossa tese."

A leitura desse trecho é oportuna porque tem a ver com o que ocorre hoje na economia mundial. 

O alarido ortodoxo prevaleceu, por exemplo, na ultima reunião do G20, grupo dos países mais ricos do mundo e os emergentes, em Toronto. 

Apesar da oposição dos EUA, o bloco europeu conseguiu impor sua decisão de que os países deverão cortar seus deficit pela metade até 2013. 

Foi uma péssima notícia para a recém-nascida recuperação mundial. Os cortes de gastos, naturalmente, funcionarão como freio ao movimento de retomada econômica. A Alemanha anunciou, em junho, cortes de € 80 bilhões no Orçamento em quatro anos, no maior pacote de austeridade desde a Segunda Guerra. Se o plano for colocado em prática, haverá redução de € 30 bilhões em gastos sociais e extinção de 55 mil empregos públicos. 

A pergunta que os não ortodoxos fazem é se a Alemanha precisa de tanta ortodoxia. Afinal, o deficit alemão é o menor da Europa, de 3,1% em 2009 e de 5% (previsão) em 2010. Países altamente deficitários, como Espanha, Reino Unido e Grécia, precisam de cortes para buscar uma situação mais equilibrada, mas a Alemanha, não sei. 

Talvez deveria atuar para sustentar a recuperação da demanda num continente combalido, e não no sentido contrário. 

Até porque, nos EUA, as coisas estão mudando para pior. No primeiro trimestre, a economia americana se expandiu a um ritmo anual de 2,7%. 

No segundo, pelas estimativas, teria havido crescimento de 3,6%. 

São números muito bons, mas uma série de más notícias coloca dúvidas sobre o que vai ocorrer neste segundo semestre. O índice de confiança do consumidor americano caiu; o mercado imobiliário ruma para um novo período de desaquecimento, depois que incentivos do governo para a compra de casas foram extintos; e a economia como um todo criou apenas 13 mil empregos entre maio e junho, muito menos que os 50 mil esperados. 

Até nos países emergentes, que puxaram a economia nos últimos dois anos, há claros sinais de desaquecimento, inclusive na China. Recaídas são comuns nos processos de recuperação econômica. Essas más notícias não significam, portanto, que o mundo está a caminho de uma nova recessão, que confirmaria previsões dos mais pessimistas, de que a economia faria um movimento em forma de "W". Mas, se o alarido ortodoxo, como dizia Galbraith, se tornar dominante, o risco do "W" poderá ser real. 

Nada (ou pouco) pode fazer o Brasil, apesar do aumento de seu peso relativo na geopolítica internacional, para mudar o curso de decisões do G20 e das grandes 

potências mundiais. Mas muito se pode fazer aqui no país, preventivamente, contra um possível efeito de uma recaída global. 

Virou febre, por exemplo, dizer que é hora de conter o crescimento do consumo interno, que os juros precisam subir, que o crédito está exagerado, que se deve cortar gasto público (investimentos inclusos), que a inflação vai voltar etc. etc.

Olhando para a titubeante recuperação da economia mundial e respeitando o Galbraith, seria melhor ir devagar com o andor da ortodoxia. 

BENJAMIN STEINBRUCH, 56, empresário, é diretor-presidente da Companhia Siderúrgica Nacional, presidente do conselho de administração da empresa e primeiro vice-presidente da Fiesp (Federação das Indústrias do Estado de São Paulo). Escreve às terças, a cada 15 dias, nesta coluna. bvictoria@psi.com.br

Períodos de incerteza para a recuperação global - Valor Econômico

A recuperação econômica dos países desenvolvidos começou perigosamente a perder fôlego. A reação dos indicadores de atividade na zona do euro, que já não eram robustos ou mesmo convincentes, é agora algo semelhante à paralisia. Os Estados Unidos crescem a uma taxa superior a 3% em 12 meses, mas a maioria dos analistas aposta que a economia americana perderá força no segundo semestre. 

O corte de 125 mil empregos em junho indicou que a esperança de uma gradual retomada no mercado de trabalho no curto prazo era prematura e não deverá se realizar. As razões para esse estancamento se encontram no comportamento do polo dinâmico da economia mundial, os países emergentes, que começou a desacelerar - ainda que a partir de taxas exuberantes de expansão.

O desempenho da economia chinesa é um dos fatores cruciais na definição da velocidade e da força da recuperação global. Depois de meses de tentativas do governo chinês para retirar a temperatura de seu mercado de imóveis, elevando compulsórios, aumentando os juros e apertando as condições de crédito, as atividades econômicas finalmente entraram em ritmo mais comedido e sustentável que os 11,6% de avanço do PIB no primeiro trimestre. A desaceleração levanta várias dúvidas. 

A mais óbvia é a de se o governo conseguirá esfriar controladamente a economia sem que ela atinja um nível mais baixo do que o desejado - entre 9% e 10%, estima-se. Os dados divulgados ontem do setor de serviços, medido pelo HSBC, mostram a mesma direção já apontada para a manufatura. O resultado para os serviços, queda de 56,4 para 55,6 em junho, é o pior em quinze meses. Na semana passada, o índice dos gerentes de compra da indústria encostou em 50,4 (acima de 50, indica crescimento). 

Com a China, desacelerou também a produção de vários países emergentes da região, como Coreia do Sul, Taiwan, Índia, e também de fora dela, como África do Sul e Brasil. A economia brasileira terá um desempenho vigoroso em 2010, embora reduza seu ritmo ao fim do exercício, algo esperado para um país que está em processo de aperto monetário. Uma luz vermelha acendeu também para a economia indiana, que cresceu 8,6% no primeiro trimestre e empurrou para cima uma inflação já alta. Em maio, o índice de preços ao consumidor acumulou 14% em doze meses, e o de preços no atacado, 10,2%. O governo indiano deu sinais de que continuará a elevar os juros, com alguma desaceleração das atividades.

Essa freada de arrumação nos países emergentes, com a China à frente, é preocupante porque grandes mercados, como o europeu, estão em letargia e parte de sua área mais dinâmica, a zona do euro, encontra-se sob observação dos investidores devido ao elevado endividamento de vários países (Grécia, Espanha, Portugal, Irlanda). Os indicadores divulgados ontem apontam para um desempenho insignificante, depois de uma recuperação muito frágil. As vendas do varejo na zona do euro saíram do 0,9% negativo em abril para 0,2% em maio. O setor industrial mostrou-se praticamente estável em junho e o de serviços teve o menor resultado em seis meses (de 56,2 para 55,5).

No curto prazo, a situação poderá ainda ficar pior, pois vários governos, além dos que estão sob fogo dos mercados, como os da França e Alemanha, anunciaram medidas de austeridade para melhorar seu balanço fiscal. Há enorme controvérsia sobre se essas medidas são suicidas ou corretas, mas há pouca dúvida de que elas de cara não jogam a favor do crescimento imediato. Isso não significa, necessariamente, uma recessão, mas uma fase de estagnação ou expansão muito baixa por um período prolongado.

Tudo dependerá então em grande parte do nível de atividades dos países emergentes e de que os pacotes de aperto fiscal na zona do euro não sejam fortes o suficiente para matar uma raquítica reação. Se com a performance exuberante dos emergentes desde a hecatombe financeira, a economia europeia e, em certa medida, a americana, não deixaram definitivamente para trás a herança da crise, agora, com desaceleração corretiva, as perspectivas não são boas. 

Apesar disso, China, Índia e Brasil não têm a intenção de apertar demasiadamente suas políticas monetárias para reduzir a inflação, ou desinflar bolhas, a ferro e fogo. Tudo indica que esses países continuarão a ser os grandes mantenedores 

Alimentos seguram inflação em BH, que tem ligeira queda - Hoje em Dia 

Pela primeira vez neste ano, índice medido pelo IPCA ficou em -0,02%, o que mostra estabilidade em relação a maio.

Pela primeira vez em 2010, a inflação em Belo Horizonte se manteve estável, com ligeira queda em junho frente a maio (-0,02%). Os alimentos, que foram os principais vilões da alta de preços no início do ano, aparecem como os principais responsáveis pela retração, com quedas de industrializados (-0,84%), in natura (-3,87%) e de elaboração primária (-0,87%).

Com o acumulado do ano em 3,5%, a capital mineira deverá ultrapassar o centro da meta estabelecida pelo Banco Central (4,5%), mas não o limite superior de 6,5%. O BC prevê um intervalo de dois pontos percentuais para cima e para baixo na meta. 

Junho é, historicamente, um mês de poucas pressões inflacionárias. Nos últimos cinco anos, houve deflação em três, segundo pesquisa divulgada, ontem, pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas, Administrativas e Contábeis de Minas Gerais (Fundação Ipead), responsável pela apuração do Índice de Preços ao Consumidor Amplo de Belo Horizonte (IPCA-BH).

Ao contrário dos primeiros meses do ano, quando os alimentos in natura dispararam - a maior alta foi em março, de 6,52% - condições climáticas favoráveis levaram à segunda deflação da categoria no mês passado. Em maio a queda foi de 3,82%.

Além dos alimentos, o vestuário também registrou deflação em junho, de 0,27%, resultado do início das promoções e liquidações de inverno.  As maiores quedas do mês foram batata inglesa (-20,80%), açúcar cristal (-12,56%), gasolina (-0,88%), leite pasteurizado (-3,14%) e banana-prata (-9,75%).

As maiores altas foram de passagens de avião (4,75%O preço da batata inglesa registrou uma queda de 20,80% em Belo Horizonte), refeição (0,95%), cigarro (3,50%), automóvel novo (0,52%) e condomínio (0,63%).

A pesquisa sobre a cesta básica em BH, que em junho custou R$ 229,91,também mostrou a retração nos preços dos alimentos, com queda de 4,34% no valor da cesta em relação a maio. Dos 13 alimentos que compõem a cesta, oito registraram quedas, dois estabilidade e apenas três apuraram alta.

Para os próximos meses, a tendência, segundo o coordenador da pesquisa do IPCA-BH, Wanderley Ramalho, é de estabilidade. “É claro que teremos mais inflação, mas não nos patamares do primeiro trimestre, quando houve disparada nos preços dos alimentos. Apesar do susto, não há descontrole inflacionário”, avalia o coordenador. Nos últimos 12 meses, o IPCA-BH bateu em 5,42%.

Juro na capital continua em alta

Com a inflação em alta, o consumidor deve se preparar para novas altas da Selic e, consequentemente, na ponta do consumo. No mês passado, segundo pesquisa da Fundação Ipead, as maiores taxas foram praticadas pelos cartões de crédito (12,60%), postos de combustíveis (9,69%), financeiras independentes (9,53%) e cheque especial (7,68%).

As financeiras, que no passado figuravam como campeãs imbatíveis das maiores taxas, agora figuram em terceiro lugar, resultado da maior disponibilidade e facilidade de acesso ao crédito.

Especular com alimentos é perigoso? - Valor Econômico 

Por Denis Drechsler, George Rapsomanikis e Alexander Sarris

Os preços de muitos alimentos básicos aumentaram drasticamente entre 2007 e 2008, criando uma crise de alimentos para países pobres.

Alta de preço tem várias razões.

Os preços de muitos alimentos básicos aumentaram drasticamente entre 2007 e 2008, criando uma crise de alimentos para muitos países pobres e em 

desenvolvimento. Os preços internacionais do milho, arroz e trigo, por exemplo, atingiram seu maior patamar em 30 anos, provocando instabilidade política e econômica - e levando a manifestações de protesto por comida - em vários países.

Muitos fatores contribuíram para a crise, como os altos preços do petróleo, a forte demanda por culturas agrícolas para o setor de biocombustível, o declínio dos estoques mundiais de commodities alimentícias e a queda na produção de cereais. O forte crescimento econômico e as políticas monetárias expansionistas impulsionaram ainda mais essa tendência, assim como medidas protecionistas, como as restrições às exportações.

Embora esses fatores, sem dúvida, tenham pressionado os preços dos alimentos para cima, não são suficientes para explicar as altas pronunciadas. Alguns acreditam que a crise foi amplificada pela negociação especulativa nos contratos futuros de commodities, que se tornaram parte integral dos mercados de alimentos.

As commodities futuras são acordos formais para comprar ou vender um volume determinado de uma commodity em uma data futura determinada por um preço determinado. Proporcionam, portanto, um importante instrumento de proteção contra riscos de oscilações dos preços nos mercados de commodities. Ao entrar em um contrato futuro, tanto o comprador como o vendedor ganham certa certeza sobre o preço de sua transação subsequente, independente dos acontecimentos no mercado.

Os contratos futuros de commodities em geral são negociados antes de seu vencimento. De fato, apenas 2% dos contratos resultam realmente na entrega da commodity. O mercado, portanto, também atrai investidores que não estão interessados na commodity, mas no ganho especulativo. Na verdade, as commodities futuras tornam-se cada vez mais atraentes para investidores não comerciais, já que seus retornos parecem estar correlacionados negativamente com os retornos das ações e bônus.

A crescente presença de investidores não comerciais proporcionou uma importante liquidez para o mercado, já que os especuladores assumem riscos relacionados aos preços das commodities, riscos que os interessados em proteção querem evitar. Sua presença, no entanto, também trouxe preocupações de que a especulação com as commodities futuras possa trazer maior volatilidade nos preços.

Economistas em geral consideram as commodities futuras como solução para a maior volatilidade dos preços, não sua causa. 

Argumentam que os negociantes de commodities futuras meramente reagem às sinalizações de preços que, no fim das contas, dependem dos fundamentos do mercado. Dessa forma, a especulação acelera o processo de busca de um preço de equilíbrio e de estabilização do mercado físico, em que realmente há a entrega da commodity.

Mas e quanto aos investidores que seguem as tendências ou que têm poder de mercado? De fato, no curto prazo, um investidor pode sentir-se tentado pela tendência de alta no preço de uma commodity, mesmo sem o preço estar baseado em nenhum fundamento do mercado. Esses investimentos especulativos podem fortalecer ainda mais a tendência e pressionar os preços futuros para ainda mais longe do equilíbrio de mercado, especialmente se muitos investidores seguirem a tendência ou se os que investirem tiverem fundos suficientes para influenciar o mercado.

Os fundos de índices são um exemplo desses poderosos investidores. Tornaram-se participantes fundamentais no mercado, ficando com algo entre 25% e 35% dos contratos futuros agrícolas. Além de investir grandes volumes de dinheiro, ficam com os contratos futuros por longos períodos, reduzindo a probabilidade de que reajam a mudanças nos fundamentos do mercado.

As evidências empíricas não trazem respostas claras sobre qual hipótese está correta. Para cada estudo que revela uma conexão significativa entre as negociações especulativas e a volatilidade do mercado, há pelo menos um reivindicando o contrário. 

Os mercados futuros, historicamente, evoluíram refletindo a necessidade dos participantes do mercado de administrar os riscos, com o que representam uma ferramenta indispensável para muitas commodities. Limitar ou mesmo proibir a especulação nos mercados futuros poderia, portanto, ter alto custo e trazer consequências imprevistas.

As propostas para criar um fundo internacional para contrabalançar as altas nos mercados futuros, por exemplo, poderiam afastar os especuladores das negociações e, portanto, diminuir a liquidez do mercado disponível para fins de proteção. Além disso, tal fundo exigiria recursos exorbitantes para poder funcionar, para não mencionar os imensos desafios em determinar o nível de preço que acionaria sua intervenção.

Tendo em vista o importante papel que as commodities futuras desempenham para muitos participantes do mercado, as medidas de regulamentação deveriam almejar incrementar a confiança no funcionamento do mercado. 

Isso pode ser alcançado com o aumento da transparência e o volume de informações disponíveis sobre a negociação de contratos futuros. As recentes iniciativas da Comissão Reguladora de Operações a Futuro com Commodities (CFTC) dos EUA apontam nessa direção.

Para neutralizar comportamentos suspeitos - como o de negociantes pedindo permissão para investir quantias acima dos limites de suas posições especulativas - a comissão cancelou isenções de duas firmas negociantes de contratos futuros de milho, trigo e soja. Tais medidas contribuirão para modelar um ambiente de mercado mais estável e assegurar que as commodities futuras reduzam os riscos e a volatilidade.

Denis Drechsler é analista de políticas da Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação, FAO.

George Rapsomanikis é economista da divisão de Comércio e Mercados da FAO.  Alexander Sarris é diretor da divisão. 

Atos, Leis e Decretos - Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento - Jornal Minas Gerais

Expediente : 

Atos do Chefe de Gabinete da Secretária de Estado de Agricultura : Evandro Oliveira Neiva.  

Qüinqüênio Administrativo

Nos termos do artigo 4º da Emenda Constitucional nº 57/03, de 15.07.03, combinado com o artigo 112 do A.D.C.T., às servidoras : 

Vera Lúcia Silva Borges, Masp 1.006.209-9, 10% referentes ao 2º qüinqüênio, a contar de 07.06.2010;

Marilene Viglione de Siqueira, Masp 346.672-9, 10% referentes ao 9º qüinqüênio, a contar de 13.06.2010.

Férias Prêmio Afastamento

Concede afastamento para usufruto de férias prêmio, nos termos da Resolução SEPLAG nº 22, de 25.04.2003, aos servidores :

Hernandes Pereira Xavier, Masp 123.079-6, 01 mês referente ao 2º Qüinqüênio, a contar de 05.07.2010;

Neide Lúcia Tavares Alves, Masp 375.669-9, 01 mês referente ao 6º Qüinqüênio, a contar de 12.07.2010;

Edson Elias Vitor, Masp 356.688-2, 01 mês referente ao 6º Qüinqüênio, a contar de 21.07.2010;

Thelma Schimidt Rezende, Masp 903.726-8, 01 mês referente ao 2º Qüinqüênio, a contar de 05.07.2010;

Adriane Sales Rodrigues Bicalho, Masp 921.092-3, 01 mês referente ao 4º Qüinqüênio, a contar de 19.07.2010;

Tereza Jesus Cirilo, Masp 900.813-7, 01 mês referente ao 4º Qüinqüênio, a contar de 12.07.2010;

Luiz Antônio Pereira, Masp 270.523-4, 01 mês referente ao 6º Qüinqüênio, a contar de 05.07.2010;

Joaquim Martins Borges Filho, Masp 924.536-6, 01 mês referente ao 4º Qüinqüênio, a contar de 1º.07.2010;

Adalberto Ferreira Bortot, Masp 278.481-7, 01 mês referente ao 4º Qüinqüênio, a contar de 1º.07.2010;

Samir Rachid Lauar, Masp 315.376-4, 01 mês referente ao 5º Qüinqüênio, a contar de 1º.07.2010;

Jacqueline Conceição Ferreira Santos, Masp 348.328-6, 01 mês referente ao 3º Qüinqüênio, a contar de 05.07.2010;

José Maurílio de Oliveira, Masp 903.737-5, 01 mês referente ao 4º Qüinqüênio, a contar de 19.07.2010.

Férias Prêmio - Concessão 

Três Meses de Férias Prêmio, nos termos do SS 4º do art. 31 da CE/1989 aos servidores : 

Rogéria Martins dos Santos, Masp 900.974-7, referentes ao 5º qüinqüênio de exercício, a partir de 12.06.2010;

Samir Rachid Lauar, Masp 315.376-4, referentes ao 6º qüinqüênio de exercício, a partir de 11.06.2010.

Instituto Mineiro de Agropecuária - Diretor Geral: Altino Rodrigues Neto. 

Atos do Diretor Geral - IMA

ATO Nº 196/2010 NOMEIA, nos termos do inciso II do artigo 14 da Lei n.º 869, de 5 de julho de 1952, e tendo em vista a Lei Delegada nº 175, de 26 de janeiro de 2007, e o Decreto nº 44.467, de 16 de fevereiro de 2007, para o cargo de provimento em comissão de recrutamento limitado, DAl 06, IM 66 , o servidor Wiliam Amaral de Castro, masp 1152090-5.

ATO Nº 197/2010 -DESIGNA, nos termos do inciso II do artigo 14 da Leio nº 869, de 05 de julho de 1952, e tendo em vista Lei Delegada nº 175, de 26 de janeiro de 2007, para o cargo de provimento em comissão de recrutamento limitado, DAl 06, IM 67, a servidora Cleir de Souza Lima, masp 1017871-3.







